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INTERESSADO: Coordenadoria de Obras, Manutenção e Serviços Gerais - 

COMSEG. 

ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação - Locação de imóvel para instalação provisó-

ria do Fórum Eleitoral de Vilhena - Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 63 / 2025 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

I - RELATÓRIO 

  

01. Cuida-se de pleito iniciado pela Coordenadoria de Obras, 

Manutenção e Serviços Gerais- COMSEG deste Tribunal (1342442), por 

meio do qual se busca a locação de imóvel para instalação provisória da 

sede do Fórum Eleitoral de Vilhena, pelo período necessário à realização 

de reforma nas instalações atuais, que afetará diretamente a área de atendi-

mento ao eleitor e demais setores administrativos. O imóvel próprio não dis-

põe de um espaço adequado que possa ser utilizado temporariamente para a 

realocação das atividades, sem comprometer a eficiência dos serviços presta-

dos à população. O referido documento aponta a possibilidade de contrata-

ção direta, com inexigibilidade de licitação, fundamento no art. 74, inciso 

V, da Lei nº 14.133, de 2021. 

02. Por meio do Despacho nº 750/2025 (1342656), o Secre-

tário da SAOFC, após breve relato do feito: 

I - em função do objeto e a forma de contratação, ratificou a 

dispensada de instituição de equipe de planejamento da contratação, elabora-

ção de mapa de riscos e inaplicação das regras do SRP; 

II - Com fundamento no § 3 do art. 3º da IN TRE-RO nº 9, de 2022, 

enviou o processo: 

a) à COMSEG para elaboração do Estudo Técnico Prelimi-

nar, Termo de Referência e Informação Conclusiva do Valor Estimado da 

Contratação - ICVEC; 

b) após identificada e registrada nos autos a proposta do for-

necedor exclusivo ou proponente classificado em primeiro lugar nos casos de 
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inexigibilidade/dispensa presencial, a juntada pela ASLIC do relatório 

do SICAF e do CADIN; 

c) ao NUAGEAOFC para registro do trâmite da contratação 

no Plano de Contratações Anual - PCA. 

  

03. Para instrução do pleito, vieram aos autos os seguintes 

documentos: 

I - Declaração da Superintendência do Patrimônio da União 

no Estado de Rondônia, atestando a indisponibilidade de imóveis para utili-

zação temporária no município de Vilhena (1342845); 

II - Estudo Técnico Preliminar - ETP nº 2/2025 - COMSEG 

(1345833), que definiu os contornos do imóvel que se quer locar, a duração 

de 6 meses para a locação, com custo estimado de R$ 35.700 (trinta e cinco mil e 

setecentos reais); 

III - Avaliação de dois imóveis ofertados para locação 

(1342846 e 1342847), realizada pelo Engenheiro Antônio Roberto dos Santos Fer-

reira, Chefe da Assessoria de Engenharia deste Tribunal, que concluiu 

(1345875): 

a) em relação ao imóvel localizado na Rua 5450 nº 495, Setor 

05, Quadra 40, Lote 6-R, do Bairro Jardim América, ofertado pela Gama 

Imóveis, evento 1342847, no valor R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos): 

1. O imóvel está localizado em região fora da área central e distante do Fórum Eleito-

ral; 

2. Área de 250 m² é superior a área necessária para o funcionamento da regional; 

3. A locadora condiciona a apresentação de um depósito prévio, como caução e o 

primeiro aluguel pagamento adiantado, juntamente com uma taxa de contrato no valor 

de R$ 55,00. 

4. Não tem vaga de garagem. 

Apesar de ser um valor bem abaixo dos valores calculados pela avaliação, os con-

dicionantes demonstram a possível inviabilidade de locação. 

b) em relação ao imóvel localizado na Av. Major Amarante 

4040, Centro, esquina com Rua Geraldo Magela, evento 1342846, no valor 

R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais): 

(...) em condições de imediata ocupação, pois o imóvel apresenta bom acabamento, 

instalações de rede lógica e elétrica pronta; acessibilidade para PCDs; recepção na 

entrada do prédio; 1 vala de garagem; livre de condomínio; pintura nova, necessi-

tando pequenos retoques, portanto os custos de adaptações serão de pequena 

monta, que ao final de 6 meses serão amortizados. 

O valor do aluguel ofertado pelo locador (7.200,00) está dentro do campo de arbítrio 

(entre R$ 8.019,00 e R$ 5.927,40), sendo que está 3,25% acima da média do valor 

arbitrado. 
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IV - Manifestação da COMSEG (1345876) que enfatiza 

que o imóvel avaliado pela Assessoria de engenharia, localizado na Av. Ma-

jor Amarante, nº 4040, Centro de Vilhena, com valor de aluguel em R$ 

7.200,00 (sete mil e duzentos reais), encontra-se em condições de imediata 

ocupação; registra que o espaço possui bom acabamento, instalações elétricas 

e de rede lógica prontas, acessibilidade para pessoas com deficiência (PCDs), 

recepção na entrada do prédio e uma vaga de garagem; c) destaca que o imó-

vel está isento de taxa condominial, possui pintura nova, consoante fotos ane-

xadas ao relatório de avaliação (1345875), exigindo apenas pequenos reto-

ques. Ressalta que os custos com eventuais adaptações são considerados de 

baixa complexidade e valor, podendo ser amortizados em até seis meses. 

Aduz que, as características, como localização e instalações, 

"conferem ao imóvel uma condição diferenciada, que justifica a sua seleção 

frente a outras alternativas que, embora possam apresentar valores nominais 

inferiores, demandariam maiores investimentos para adequação, além de não 

oferecerem o mesmo nível de estrutura e localização estratégica." 

Em função disso, "(...) verifica-se que o imóvel apresenta um 

conjunto de atributos técnicos, funcionais e localizatórios que justificam sua 

escolha como alternativa mais vantajosa para o interesse público e atendendo 

ainda aos requisitos outrora estabelecidos no ETP." 

Conclui que a "(...) singularidade se expressa não apenas 

pela adequação física imediata ao uso pretendido, mas também pela econo-

mia indireta gerada pela ausência de custos adicionais com adaptações e en-

cargos mensais, configurando uma solução eficiente e racional sob a ótica da 

economicidade e da eficiência administrativa." 

Localização: (....) situado em área central de Vilhena, preferencial-

mente em zonas de fácil acesso e visibilidade, com proximidade de vias principais, transporte 

público, e estacionamento adequado para servidores, advogados, e cidadãos. (...) possuir uma 

área mínima de 150m², com divisões internas que permitam a adequada disposição de salas de 

atendimento ao público, gabinetes, sala de audiências, arquivos, recepção, banheiros, e espaço 

para os servidores. (...) ser totalmente acessível a pessoas com deficiência, conforme a Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e as normas da ABNT NBR 9050. Isso inclui ram-

pas, corredores amplos, banheiros adaptados e sinais visíveis e táteis. 

V - Informação Conclusiva do Valor Estimado da contrata-

ção direta - ICVEC (1345877), no valor de R$ 43.200 (quarenta e três mil e 

duzentos reais), instruída pelos valores indicados no laudo de avaliação ela-

borado pela Assessoria de Engenharia deste Tribunal (1345875); 

VI - Termo de Referência nº 4/2025 - CONSEG (1345879) 

que reproduz as regras da contratação direta da locação, por inexigibilidade 

de licitação, com fundamento no art. 74, V, da Lei nº 14.133, de 2021 do 
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imóvel localizado na Av. Major Amarante, nº 4040, Centro, esquina com a 

Rua Geraldo Magela, pelo período de 06 meses, ofertado pela pessoa jurí-

dica Ivone Martini LTDA., CNPJ 02.847.860/0001-90 (1342846), no valor 

mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) e total de R$ 43.200 (qua-

renta e três mil e duzentos reais); 

VII - Documentação da proponente trazida ao processo: 

a) consulta negativa de licitantes inidôneos, Cadastro Naci-

onal de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inele-

gibilidade, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas, obtidas no site do TCU e comprovação de 

inexistência de registro no CADIN. (1347409). Na informação juntada no 

evento 1347413, a ASLIC noticia que a proponente NÃO POSSUI registro no SI-

CAF, depois regularizado pelo documento juntado no evento 1348690; 

b) inscrição no CNPJ (1348267) e contrato social da em-

presa Móveis TV Color, inscrita no CNPJ sob nº 02.847.860/0001-90, que 

no ano de 2019, por meio da oitava alteração no contrato social, teve sua 

denominação social alterada para IVONE MARTINI LTDA. (1348240); 

c) certidão positiva de débitos fiscais, emitida em 

03/04/2025 pela Prefeitura do Município de Vilhena; certidão positiva com 

efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa 

da União, válida até 27/04/2025, Certificado de Regularidade do FGTS, vá-

lida até 25/04/2025 e certidão negativa de débitos trabalhistas, com validade 

até 11/10/2025 (1348275); 

d) declaração de inexistência de menor trabalhador 

(1348331); 

f) sobre a propriedade do imóvel: 

i. Escritura Pública de Compra e Venda, lavrada em 

22/02/2010 (1348942), do Lote 7-A, da Quadra 30, do Setor 2, localizado na 

Av. Major Amarante esquina com Rua Geraldo Magela Barbosa, no Municí-

pio de Vilhena, que tem como outorgante vendedor o Município de Vilhena 

e como outorgante compradora a empresa Móveis TV Color, inscrita no 

CNPJ sob nº 02.847.860/0001-90 - que, como já relatado, no ano de 2019, 

por meio da oitava alteração no contrato social, teve sua denominação social 

alterada para IVONE MARTINI LTDA.; 

ii. Certidão de inteiro teor da matrícula nº 21.821 do referido 

imóvel, expedida em 16/10/2024 pelo 1º Ofício de Registro de Imóveis do 

município de Vilhena, com prazo de validade de 30 dias, portanto já ven-

cida, da qual consta o registro da escritura de compra e venda indicada no 
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subitem anterior e também o registro de ônus de garantia real do tipo hipoteca 

cedular, tendo como favorecido o Banco da Amazônia S.A (1348942); 

iii. Consulta pública realizada no site da Corregedoria Geral 

da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia acerca da matrícula 

nº 21.821, que atesta que ela se encontra ATIVA; 

iv. Certidão de inteiro teor da matrícula nº 21.821 do refe-

rido imóvel (1353071), atualizada e expedida em 30/04/2025, sem novidades 

em relação aos eventos descritos na alínea item ii acima. 

VII - Comprovação da indisponibilidade de imóveis públicos 

com as características para utilização temporária no município de Vilhena, de 

acordo com o atestado pelo pela Secretaria de Estado de Patrimônio e Regu-

larização Fundiária no Estado de Rondônia (1352826) e pela Prefeitura do 

Município de Vilhena (1352984). 

  

04. No Despacho nº 848/2025 (1347279), complementado 

pelo Despacho 885/2025 (1348736), o Secretário da SAOFC encaminhou o 

processo à ASLIC para juntada do relatório do SICAF e do CADIN da pro-

ponente; à SAC para análise dos documentos que integram a etapa de plane-

jamento da contratação; à COFC para programação orçamentária da des-

pesa; à SECONT para elaboração da minuta de instrumento contratual e, por 

fim, a esta AJSAOFC para análise e emissão de parecer jurídico. 

05. Após solicitações de diligência (1347508), a Seção de 

Apoio às Contratações (SAC) concluiu sua análise nos seguintes termos 

(1328535): 

(...) 

3 - Como já registrado nesta análise, comprovou-se a regularidade da pessoa jurí-

dica IVONE MARTINI EIRELI - CNPJ nº 02.847.860/0001-90, para contratar com 

a Administração Pública. 

4 - Ressalta-se, contudo, que não foi localizada no processo a certidão de matrícula 

atualizada do imóvel, tampouco outro documento equivalente que comprove a legiti-

midade da posse ou propriedade por parte da proponente (Ivone Martini EIRELI). A 

ausência dessa comprovação inviabiliza, por ora, a formalização do contrato. 

5 - No que tange à verificação da disponibilidade de imóveis públicos, constata-se 

que o processo foi instruído com certidão de inexistência de imóveis disponíveis da 

União, emitida pela Superintendência do Patrimônio da União (SPU). Contudo, não 

foram juntadas manifestações do Estado de Rondônia nem do Município de Vilhena. 

Embora tais consultas não sejam exigência legal expressa da Lei nº 14.133/2021, 

trata-se de diligência recomendada pelo Tribunal de Contas da União, conforme se 

extrai do seguinte julgado: 

“Antes da locação de imóvel de terceiros, a Administração deve realizar os 

seguintes procedimentos: 

i) solicitar a manifestação da SPU quanto à existência, ou não, de imóvel 
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disponível do patrimônio da União; 

ii) verificar as possibilidades de uso de imóvel estadual ou municipal, de 

compartilhar o uso com outro órgão da administração pública ou mesmo do 

uso do imóvel atual, mediante ampliação, desde que atenda às necessidades 

de localização e instalação para a prestação dos serviços públicos. 

Caso essas opções não sejam viáveis, a locação de imóvel privado deverá 

estar justificada em suas condicionantes da escolha do imóvel e a compati-

bilidade do preço com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, nos 

termos do art. 24, inciso X, da Lei 8.666/1993.” 

(Acórdão TCU nº 3935/2012 – Segunda Câmara, Rel. Min. André de Carva-

lho) 

Assim, a consulta ao Estado e ao Município, embora de caráter facultativo, é consi-

derada boa prática administrativa, e poderá ser adotada pela Administração, a seu 

critério, para reforço da motivação e transparência da contratação direta. 

Por fim, entende-se que a instrução permanece suficiente para análise jurídica e pros-

seguimento da contratação, desde que suprida a pendência relativa à comprovação 

de titularidade do imóvel. 

6 - Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, constitu-

ída pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), evento 

(1342442), pelo ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP, evento (1345833), 

pela INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO - ICVEC, evento 

(1345877); e pelo TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 4/2025 - PRES/DG/SA-

OFC/COMSEG, evento (1345879), complementado pela proposta atualizada juntada 

no evento (1342846), regularidade fiscal indicadas nos eventos (1348275, 1347409), 

encontram-se em consonância com as normas gerais de contratações estabelecidas 

pelo art. 74, §5º, incisos I, II, e III, da Lei 14.133/2021, para contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, a ser analisada pela Assessoria Jurídica da SAOFC, nos 

termos do art. 26, inciso V, da IN n. 009/2022-TRE-RO. 

  

06. Autorizado pelo titular da SAOFC o ajuste no planejamento or-

çamentário (1347537), a programação orçamentária da despesa foi juntada no 

evento 1347648, documento que também registra que a despesa pretendida pela Admi-

nistração está adequada e compatível orçamentária e financeiramente com a lei orça-

mentária anual, além de compatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias referentes a este exercício financeiro. 

07. A Seção de Contratos trouxe ao processo a minuta do con-

trato de locação (1349504). 

08. Assim instruídos, vieram os autos para análise desta uni-

dade jurídica. É o necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

09. Inicialmente, destaca-se que este parecer utiliza como base os 

elementos que constam nestes autos até a presente data. Ressalte-se que, conforme art. 

58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo Administrativo do Tribunal Re-

gional Eleitoral de Rondônia, com redação dada pelo Resolução TRE-RO nº 11, de 
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2022, e demais atos normativos regulamentadores das atividades dos Assessores Jurí-

dicos, é responsabilidade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma impar-

cial, aos atos praticados no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia – TRE-

RO. 

10. Por sua vez, no regime jurídico da Lei nº 14.133, de 2021, encon-

tram-se as seguintes regras no tocante à atuação da Assessoria Jurídica nos processos 

de contratação: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legali-

dade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Ad-

ministração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autori-

dade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administra-

ção também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acor-

dos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, 

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (sem destaques no original) 

  

11. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos dos do-

cumentos e elementos que instruem a fase de planejamento da contratação, com base 

nas peças constantes dos autos, não adentrando no mérito técnico e administrativo, 

salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, que não poderão ser tecidas con-

siderações e recomendações a respeito da motivação dos atos para melhor embasá-los. 

Até porque, na forma do art. 169 da Lei nº 14.133, de 2021, as unidades de assessora-

mento jurídico, ao lado do controle interno do órgão, integram a segunda linha de de-

fesa na busca de práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 

preventivo. A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados. 

  

  

III - ANÁLISE JURÍDICA 
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3.1 Locação de imóvel - Requisitos específicos para o afas-

tamento de certame licitatório: Características de instalações e de loca-

lização determinantes para a escolha - Inviabilidade de competição: Pos-

sibilidade de contratação com inexigibilidade de licitação - Fundamento: 

art. 74, V, c/c § 5º da Lei 14.133, de 2021. 

  

12. Cuida-se de examinar a locação de imóveis de terceiros 

por inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, V, da Lei nº 

14.133, de 2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

(...) 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localiza-

ção tornem necessária sua escolha. 

(...) 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser 

observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 

ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou lo-

cado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

  

13. Diferentemente da sistemática da Lei nº 8.666, de 1993, 

em que a locação de imóveis era prevista como uma das hipóteses de dispensa 

de licitação (art. 24, X), a nova lei de licitações e contratações públicas previu 

como regra a realização de licitação prévia para a celebração de tal espécie 

contratual: 

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a locação de 

imóveis deverá ser precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu estado 

de conservação, dos custos de adaptações e do prazo de amortização dos investimen-

tos necessários. 

  

14. O novo diploma ressalvou, porém, as situações em que 

não há viabilidade de competição, como quando as características de instala-

ções e de localização tornem necessária a escolha de um determinado imóvel. 

Ou seja, pela Lei 14.133, de 2021, quando apenas um único imóvel é capaz 

de satisfazer o interesse público, é possível ser concretizada a contratação 

direta, afastando-se a necessidade de realização de processo de escolha e de 

ampla concorrência. 
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15. Em que pese a Lei 8.666, de 1993 permitir a realização 

de contratação direta mesmo diante de uma pluralidade de imóveis capazes 

de atender as finalidades precípuas da Administração, o Tribunal de Contas 

da União recomendava a contratação direta apenas quando comprovado que 

um único imóvel seria capaz atender as necessidades administrativas de ins-

talação e de localização (AC nº 1.340/09, Plenário; AC nº 5.281/10, da 1ª 

Câmara; AC n° 2.025/2010, 2ª Câmara). Existindo uma multiplicidade de 

imóveis capazes de atender ao interesse público, deveria a Administração re-

alizar procedimento licitatório, sendo a contratação direta cabível apenas 

quando comprovada a singularidade do bem. Nesse sentido, por exemplo, 

TCU, Acórdão nº 444/08 - Plenário. 

16. Nesses termos, o novo regime apenas positivou entendi-

mento já trilhado pela jurisprudência administrativa, levando a uma capitula-

ção mais correta em relação à forma de contratação empregada quando ine-

xistente mais de um bem com características e condições capazes de sa-

tisfazer as necessidades administrativas de instalação e funcionamento 

de suas atividades. 

17. Nessa linha, é fundamental comprovar no processo da 

inexigibilidade as características do imóvel que condicionaram a sua escolha, 

bem como a ausência de qualquer outro com tais particularidades. Se houver 

multiplicidade de imóveis nas condições almejadas, necessário será a reali-

zação de procedimento licitatório. Nesse trilhar, mostra-se relevante reco-

mendar que, também nos casos das contratações diretas, seja publicado no 

PNCP, aviso de intenção de contratar, indicando os requisitos de instala-

ção e localização do imóvel necessários para o atendimento da necessidade 

administrativa. Se após tal procedimento, restar verificado que apenas um 

imóvel atende à demanda administrativa, de acordo com as características 

previamente definidas, autorizada estará caracterizada a inexigibilidade de 

licitação. Vale dizer que, ainda que acorra mais de um interessado, se o imó-

vel apresentado não cumprir os requisitos elencados, não haverá a necessi-

dade de realizar licitação, pois a norma em tela autoriza a escolha condicio-

nada à comprovação do atendimento às necessidades de instalação e locali-

zação do imóvel. 

18. Assim como em qualquer hipótese de licitação inexigível, 

a inviabilidade de competição deve estar presente no caso concreto para que 

se viabilize a contratação direta. Nessas situações, a disputa não é factível em 

razão da singularidade do imóvel em relação às suas características de ins-

talações e de localização que impedem a seleção através de um certame lici-

tatório. 
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19. Pelo que consta do processo, a locação do imóvel pretendida 

se prestará à instalação provisória da sede do Fórum Eleitoral de Vilhena, pelo pe-

ríodo de 6 messes necessários à realização de reforma nas instalações atuais, que 

afetará diretamente a área de atendimento ao eleitor e demais setores admi-

nistrativos. O imóvel próprio não dispõe de um espaço adequado que possa 

ser utilizado temporariamente para a realocação das atividades, sem compro-

meter a eficiência dos serviços prestados à população. 

20. Para o cumprimento dos requisitos à contratação direta 

por inexigibilidade, definidos pelo § 5º do art. 74, da LLC, a Administração 

trouxe ao processo: 

I - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conserva-

ção, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades 
de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos: laudo de ava-

liação (1345875) produzido pelo Engenheiro Antônio Roberto dos Santos 

Ferreira, Chefe da Assessoria de Engenharia deste Tribunal sobre o imóvel 

pretendido para locação (1342846), que analisou o estado de conservação e 

apontou que haverá custos de adaptações de pequena monta que serão amor-

tizados ao final dos 6 meses de locação; 

II - Comprovação da inexistência de imóveis públicos va-

gos e disponíveis que atendam ao objeto: documentos expedidos pela Su-

perintendência do Patrimônio da União no Estado de Rondônia (1342845), 

Prefeitura do Município de Vilhena (1352984) e Secretaria de Estado de Pa-

trimônio e Regularização Fundiária no Estado de Rondônia (1352826), todos 

atestando a indisponibilidade de imóveis com as características demandadas 

para utilização temporária no Município de Vilhena; 

III - Justificativas que demonstrem a singularidade do 

imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem 

vantagem para ela: a singularidade do imóvel, por suas características e lo-

calização e vantagem da locação, foram constatadas no referido laudo. As-

sim, as justificativas apresentadas pela COMSEG (1345876), concluem que 

há demonstração da singularidade do imóvel localizado na Av. Major Ama-

rante, nº 4040, esquina com a Rua Geraldo Magela, no Centro da cidade de 

Vilhena, (...) não apenas pela adequação física imediata ao uso pretendido, 

mas também pela economia indireta gerada pela ausência de custos adicio-

nais com adaptações e encargos mensais, configurando uma solução efici-

ente e racional sob a ótica da economicidade e da eficiência administrativa. 

21. Dessa forma, dados os documentos e informações que fo-

ram trazidos ao processo, afigura-se que inexistem alternativas viáveis à lo-

cação do imóvel pretendida. Assim, aferida no processo a singularidade do 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381956&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=726fbf86b89dd1a2faaa5e2ede6a3fb1cd5ebb8dfaa632e42d05c606148810a08df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381955&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cfa475351beb8a868bf4b6857fc1c4ba899c2ba938254e5fe691b21d590055b78df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1392320&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3eb82e36f16feca35499c5b1f8e4db70d944a01b892be772df8145a949a6f4e48df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1392161&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=68d29b96198ffe99c5b4fed1d53503372499eac39dacbec10fd0ce5c9801d36e8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385048&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=18ccc681ec82506ca54389db03fb9e588fbaf188093e7694e29187d42943380d8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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imóvel, resta demonstrada a inviabilidade competitiva que caracteriza a ine-

xigibilidade de licitação regrada pelo Art. 74, V, c/c § 5º da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

22. Superados e comprovados os requisitos específicos para 

a contratação direta da locação do imóvel tido como singular, com inexigibi-

lidade de licitação regulada pelo Art. 74, V, c/c § 5º da Lei nº 14.133, de 2021

, restará analisar a conformidade dos demais documentos exigidos pelo art. 

72 da LLLC para a instrução de todos os processo de contratação direta, o 

que se fará adiante. 

  

  

3.2 Instrução Processual dos processos de contratação di-

reta: Requisitos listados pelo art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021: 

23. Os componentes necessários à instrução dos processos de 

contratação direta estão elencados no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021, veja-

se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibili-

dade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendi-

mento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quali-

ficação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

24. Cabe, portanto, à Administração assegurar que os proce-

dimentos de contratação por dispensa inexigibilidade de licitação sejam ins-

truídos com as informações e os documentos mencionados no dispositivo, 

observadas as ponderações a seguir desta unidade jurídica que analisará cada 

um de seus elementos, também à luz das regras definidas pela Instrução 

Normativa TRE-RO nº 9, de 2022, que disciplina as contratações diretas no 

âmbito deste órgão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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3.2.1 Documentos da fase de planejamento da contratação 

no âmbito do TRE-RO - Art. 72, I, da Lei nº 14.133, de 2021 c/c as regras 

da Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 2022: 

25. De acordo com o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, 

a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planeja-

mento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual tam-

bém disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação por 

meio de diversos instrumentos listados neste dispositivo. 

26. Contudo, o caso em análise não busca a realização de um 

certame licitatório de maior complexidade. Trata-se da via da contratação di-

reta, por inexigibilidade de licitação. Para esta hipótese, o inciso I do artigo 

72 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os processos de contratação devem 

ser instruídos com documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de risco e termo de referência. 

27. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 2022, 

que disciplina as regras e procedimentos para as contratações diretas realiza-

das por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de igual forma, o re-

ferido normativo também dispõe: 

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

Art. 3º O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e dis-

pensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não dispensa-

dos parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e regis-

trada na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação (ICVEC), do-

cumento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo; 

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

(...) 

§ 2º A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é obriga-

tória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações previstas 

no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a elaboração poderá 

ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que aplicável, do § 6º desse 

dispositivo legal. 
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§ 3º A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é fa-

cultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria de 

Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do ob-

jeto, a complexidade da contratação ou outros elementos que a justifiquem, registra-

dos expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a redução de cus-

tos da contratação (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

§ 4º A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas con-

tratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de ris-

cos, quando a complexidade assim exigir. 

§ 5º A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade assim 

exigir. 

§ 6º O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou da 

equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à instrução 

processual. 

§ 7º O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o encaminhamento 

do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os termos da contra-

tação proposta. 

28. Como visto pelos dispositivos acima que estabelecem os 

documentos da fase de planejamento das contratações diretas, cuja análise 

será realizada de forma individual neste parecer: 

I - poderão ser dispensados de forma justificada: 

a) Equipe de Planejamento da Contratação (EPC); 

b) Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

c) Mapa de Gestão de Riscos (MGR); e 

d) Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato (EGFC). 

II - por sua vez, são obrigatórios a todas elas: 

a) Documento de Formalização da Demanda da contra-

tação (DFDc); 

b) Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação 

(ICVEC); e 

c) Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB) e 

Projeto Executivo (PE). 

  

  

3.2.1.1 Documento de Formalização da Demanda da con-

tratação (DFDc) - Art. 72, I, da Lei nº 14.133, de 2021 c/c o Art. 4º da IN 

TRE-RO nº 9, de 2022: 
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29. O Documento de Formalização da Demanda da contrata-

ção está disciplinado pelo art. 4º da IN TRE-RO nº 9, de 2022, que o padro-

niza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela COMSEG para o 

registro de sua demanda (1342442). Deve-se registar que o documento pa-

dronizado apresentado no anexo citado foi objeto de atualizações es-
tando sua versão mais recente no evento SEI nº 1308454, disponível no 

Sistema de Eletrônico de Informação (SEI) como tipo de documento pré-

existente, bastando apenas o seu preenchimento pela unidade demandante. 

Inclusive, a sua elaboração é orientada pelas notas presentes no próprio mo-

delo do documento. Verifica-se que todos os elementos exigidos pelo refe-

rido regulamento foram informados pela unidade demandante, destacam-se 

os seguintes: 

I - descreve adequadamente a demanda ser atendida; 

II - apresenta justificativa da necessidade, da qual se destaca 

que a locação temporária de um imóvel se apresenta como a solução mais 

viável para minimizar impactos negativos durante o período da reforma, ga-

rantindo a manutenção das atividades essenciais do Fórum Eleitoral de Vi-

lhena com qualidade e eficiência; 

III - aponta que a contratação não está prevista no Plano de 

Contratações Anual (PCA) de 2025. Justificou que à época da sua elabora-

ção, não havia sido dimensionada a exigência de realocação das áreas afeta-

das pela reforma; 

IV - nas informações adicionais: 

a) indica a não adoção do SRP, bem como informou 

que não foi consultada IRP em andamento para o objeto da contratação, 

haja vista tratar-se de locação de imóvel com fundamento no art. 74, inciso 

V, da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) justifica a desnecessidade de Equipe de Planejamento 

do Contrato, uma vez que se trata de um objeto não complexo e já enfrentado 

anteriormente pela unidade demandante; 

c) justifica a desnecessidade de Equipe de Gestão e Fisca-

lização do Contrato, pela mesma razão: embora tenha feito esse regis-

tro, nota-se que o item 5.19 do TR registra a equipe de gestão e fiscaliza-

ção do contrato. Em função disso, na forma do art. 23 da IN TRE-RO nº 4, 

de 23, o coletivo deverá ser designado pela autoridade administrativa respon-

sável pela aprovação dos documentos da fase de planejamento, o que poderá 

se dar no mesmo despacho de análise e aprovação dos documentos da fase de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381546&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7d1edb3a8ecd051cadda53b983af19dd2d0193e18b7e1a8ce4a8e8a95f6b59038df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1346862&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d3b62f47b72acc52121dff41f39c4c13e3061f96c08b16ca97a1e5ccc14b73248df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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planejamento da contratação. Registra-se que a formalização dispensa a emis-

são de portaria, ocorrendo por meio da indicação no termo de referência (ou 

no contrato, caso haja) como constou no capítulo 5 do TR. 

30. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Documento de Formalização da Demanda da contratação - DFDc 

(1342442) ao regime da Lei nº 14.133, de 2021 e às regras da IN TRE-RO nº 

9, de 2022. 

  

3.2.1.2 Estudo Técnico Preliminar (ETP): Art. 72, I, da 

Lei nº 14.133, de 2021 c/c Art. 72, I, da Lei nº 14.133, de 2021 c/c o Art. 

7º da IN TRE-RO nº 9, de 2022: 

31. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento da 

fase do planejamento da contratação que inicia a definição do objeto preten-

dido para o atendimento da demanda. Nele deve conter a descrição necessária 

da contratação, de forma fundamentada, com especial atenção à demonstra-

ção do interesse público envolvido, e a abordagem das considerações técni-

cas, mercadológicas e de gestão capazes de interferir na contratação. 

32. Como já destacado no item 27 parecer, o § 3º do art. 3º 

da Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 2022 define que a elaboração de 

ETP nas contratações diretas é facultativa. Contudo, nota-se que a 

COMSEG trouxe ao processo o documento juntado no evento 1345833, no 

qual se constata que todos os elementos obrigatórios do documento foram 

informados. Além disso, nota-se que o documento se prestou à definição da 

solução para a demanda anunciada no DFDc, consistente na locação de 

um imóvel para atender às necessidades operacionais do Fórum Eleitoral de 

Vilhena, no período de reforma das instalações. 

33. Neste Tribunal o art. 7º, § 1º, da IN TRE-RO nº 9, de 

2022, em harmonia com o art.18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, traz os 

elementos que devem ser evidenciados na elaboração do aludido documento: 

Art. 7º (…) 

§ 1º O Estudo Técnico Preliminar será elaborado conforme modelo constante no 

Anexo III deste normativo, e deverá conter: 

I -identificação da unidade solicitante e demandante; 
II - descrição do objeto a ser contratado; 

III - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resol-

vido sob a perspectiva do interesse público; 

IV - alinhamento com o planejamento estratégico do Tribunal; 
V -previsão no plano de contratações anual ou, quando não tiver, a devida justifica-

tiva; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381546&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7d1edb3a8ecd051cadda53b983af19dd2d0193e18b7e1a8ce4a8e8a95f6b59038df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385002&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ce2f21eee5f8295fdf660603a804014fe11e9a3d026d2e11cb688b1c7434e8628df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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VI - informação sobre contratações semelhantes em exercícios anteriores e, se po-

sitivo, incidentes e lições aprendidas; 

VII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

VIII - requisitos da contratação; 
IX - levantamento de mercado, que consiste na descrição das consultas e estudos re-

alizados e na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica 

da escolha do tipo de solução a contratar; 

X - descrição da solução como um todo; 

XI - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte; 

XII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

XIII - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários refe-

renciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, de acordo 

com o modelo padronizado do Anexo V:Informação Conclusiva do Valor Estimado 

da Contratação - ICVEC; 
XIV - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XV - caracterização de serviços ou fornecimentos contínuos; 

XVI - providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato, inclusive 

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão con-

tratual; 

XVII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras; 

XVIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendi-

mento da necessidade a que se destina. 

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter, no mínimo, os elementos previstos 

nos incisos I a VII e IX; XII a XV e XVIII do § 1º e, quando não contemplar os demais 

elementos previstos no citado parágrafo, deverão ser apresentadas as devidas justi-

ficativas. 

  

34. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos 

previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima descritos, consoante ex-

pressamente exigido pelo § 2º da referida norma. Quando não contemplar os 

demais elementos listados na norma, a unidade demandante deverá justificar 

adequadamente. No tocante ao inciso XVII, o Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações, a serem consultadas e ob-

servadas sempre que incidentes ao caso concreto. Isso porque este Regional 

adota tal cartilha, nos termos da Instrução Normativa nº 1, de 7 de março de 

2023. 

35. Assim, verifica-se que o ETP Nº 02/2025 (1345833) en-

contra-se em harmonia com o documento padronizado apresentado no anexo 

atualizado da referida IN TRE-RO nº 9, de 2022, estando sua versão mais 

recente no evento SEI nº 1311062, disponível no Sistema de Eletrônico de 

Informação (SEI) como tipo de documento pré-existente. 

  

3.2.1.3 Mapa de Gestão de Riscos - Art. 72, I, da Lei nº 

14.133, de 2021 c/c o Art. 8º da IN TRE-RO nº 9, de 2022: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385002&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ce2f21eee5f8295fdf660603a804014fe11e9a3d026d2e11cb688b1c7434e8628df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1349587&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=52898d56dc044c26c53294ca33806d8919f51de03c60919d22a1cdbd694162ba8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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36. O art. 72, I, da Lei nº 14.133, de 2021 assevera que poderá 

ser elaborada a análise de riscos da contratação. Assim, a unidade deman-

dante. No âmbito deste Regional o gerenciamento de risco ocorre pelo Mapa 

de Riscos, previsto no art. 8º da IN nº 9, de 2022. Sua confecção é orientada 

pelo referido dispositivo, em seu § 1º, que descreve quais os elementos ne-

cessários, bem como há modelo deste documento no Anexo IV da aludida 

IN. 

37. É relevante relembrar que o Mapa de Riscos, neste caso, 

poderá ser dispensado, conforme disciplina o § 3º do art. 3º, da IN TRE-RO 

nº 9, de 2022, com motivação apresentada no campo de Informações Adicio-

nais do DFD. No caso presente a CONSEG informou que se trata de um ob-

jeto de baixa complexidade e risco reduzido, considerando que a locação de 

imóvel é uma contratação comum, já realizada anteriormente pela unidade 

demandante. Acrescenta que os riscos inerentes ao processo já são conheci-

dos e mitigáveis por meio dos procedimentos administrativos padrão, como 

a análise da adequação do imóvel às necessidades do Fórum Eleitoral, a ve-

rificação da regularidade documental do locador e a formalização contratual 

conforme as diretrizes da Lei nº 14.133, de 2021. 

38. Nessa linha, verifica-se que a dispensa da elaboração do 

mapa de gestão de riscos encontra-se em harmonia com o art. 72, I, da Lei, 

nº 14.133, de 2021 e com as disposições da IN TRE-RO nº 9, de 2022. 

  

3.2.1.4 Termo de Referência (TR) - Art. 72, I, da Lei nº 

14.133, de 2021 c/c o arts. 15 e sgs da da IN TRE-RO nº 9, de 2022: 

39. O art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021, define o termo 

de referência (TR) como documento necessário para a contratação de bens e 

serviços e elenca seu conteúdo. No âmbito do TRE-RO, a confecção do TR é 

disciplinada pelos arts. 15 e ss. da IN TRE-RO nº 09, de 2022, que o padro-

niza na forma de seu anexo VI, cuja versão atualizada encontra-se sob o 

evento 1308461 do PSEI n° 0002788-56.2022.6.22.8000 e que deve ser uti-

lizado pelas unidades demandantes e EPC para disciplinar as regras da con-

tratação pretendida. Veja-se: 

Art. 15. O Termo de Referência (TR) é o documento elaborado a partir dos estudos 

realizados na fase de planejamento e deve conter o conjunto de elementos necessários 

e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem 

contratados ou os bens a serem fornecidos. 

§ 1º O Termo de Referência será elaborado conforme modelo constante no Anexo VI 

deste normativo, e deverá conter: 

I - definição do objeto, incluindo o detalhamento dos bens e serviços que compõem a 

solução, com a indicação dos quantitativos; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1346869&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9eec1e34920ef6ed7e10f5447dd026f83e5377e25779ba4e7fbe8102b72b5e748df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=933247&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=033a9c79a57ddd73986bd8abe7a8aedbf24054e7ab4341a81d822c8c8bccb9c08df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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II - previsão no plano de contratações anual ou, quando não tiver, a devida justifica-

tiva; 

III - fundamentação da contratação com a referência aos estudos técnicos prelimina-

res correspondentes, quando for o caso; 

IV - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

V - requisitos da contratação; 

VI - critérios de sustentabilidade; 

VII - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, 

devendo ser informado o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação; 

VIII - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

IX - critérios de medição e de pagamento; 

X - reajuste contratual - independentemente do prazo de duração do contrato, será 

obrigatória a previsão de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada 

à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um 

índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos res-

pectivos insumos (art. 25, § 7º, da Lei n. 14.133/2021); 

XI - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários refe-

renciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 

devem constar de documento próprio na forma deste normativo; 

XII - adequação orçamentária; 

XIII - forma e critérios de seleção do fornecedor; 

XIV - sanções aplicáveis. 

§ 2º Os elementos previstos nos incisos IV e XIII do § 1º não são obrigatórios para 

todas as contratações realizadas mediante inexigibilidade e dispensa de licitação, ca-

bendo à unidade demandante avaliar a sua necessidade em face da complexidade do 

objeto. 

  

40. Da leitura do dispositivo, verifica-se que a unidade de-

mandante deverá cuidar para que os elementos tidos como essenciais sejam 

inseridos no TR, podendo ser dispensados a descrição da solução como um 

todo e a forma e critérios de seleção do fornecedor (IV e XIII do § 1º do art. 

15 da IN TRE-RO nº 9, de 2022). O documento elaborado pela COMSEG 

para disciplinar as regras da contratação pretendida foi juntado no 

evento 1345879. A seguir, passa-se à análise descritiva do referido artefato: 

  
  

CAPÍTULO 

  

ANÁLISE DE CON-

FORMIDADE 
  

  

COMENTÁRIOS 

  

Capítulo 1– Definição do 

Objeto 

  

Em conformidade. 
Destacam-se: 

  

I - a definição do objeto de acordo com os estudos do ETP: 

II - a indicação do alinhamento com o planejamento estratégico do órgão; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385051&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cd7476b7270a78ebba3e1e605326590c561640bc89717c687224ef0dc883f2cd8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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III - a justificativa para a não inclusão da locação no PCA 2025; 

iv - a indicação do alinhamento com o PLS. 

Capítulo 2 – Fundamen-

tação e Descrição da Ne-

cessidade da Contratação 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão adequadas. Referência às informações 

do ETP. 

Capítulo 3 – Descrição 

da Solução como um 

Todo Considerado o Ci-

clo de Vida do Objeto e 

Especificação do Produto 

Requisitos da Contrata-

ção 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

  

  

  

Capítulo 4 – Modelo de 

Execução do Objeto 

  

  

Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. Depreende-se das 

informações apresentadas, o seguinte: 

I - Será firmado contrato de locação, conforme disposição do art. 

95, caput, da NLLC; 

II - Condições de execução; 

III- Deveres e responsabilidades do contratante e contratada: as in-

formações apresentadas estão claras e adequadas. 

  

Capítulo 5 – Modelo de 

Gestão do Contrato 

  

Em conformidade, 

com ressalvas. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Ressalta-se, entretanto, que o item 5.19 contrapõe-se à informação, 

presente no DFDc (1342442), de que não seria necessária a indicação 

de Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato, uma vez que houve a 

indicação de mais de um servidor para realizar tais atividades. 

Entretanto, considerando que o item 5.19 do TR identifica os servidores 

para as funções de gestão e fiscalização, tal formalidade pode ser supe-

rada e o coletivo designado pela autoridade competente no mesmo ato de 

análise e aprovação dos documentos da fase de planejamento, em harmo-

nia com o art. 23 da IN TRE-RO n. 04/2023. 

  

Capítulo 6 – Critérios de 

Pagamento 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 7 – Estimativa 

do Valor da Contratação 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. A unidade registra 

o custo total da locação em R$ 43.200 (quarenta e três mil e duzentos re-

ais), de acordo com os valores detalhados na Informação Conclusiva do 

Valor Estimado da contratação, evento 1345877. 

Nota-se a indicação do IGP-M (Índice Geral de Preços – Mer-

cado) para a correção anual dos valores do aluguel para preservar o equi-

líbrio econômico-financeiro do contrato. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381546&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7d1edb3a8ecd051cadda53b983af19dd2d0193e18b7e1a8ce4a8e8a95f6b59038df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385049&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=09dd5dc0c8144253a461c14649237429d32c5c77d8cf217cf0c441c162bb42e18df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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O art. 18 da Lei nº 8.245, de 1991, estabelece que é lícito às partes fi-

xar, de comum acordo, novo valor para o aluguel, bem como inserir ou 

modificar cláusula de reajuste. 

"A lei não estabelece um índice oficial para a correção/reajustamento dos 

contratos de locação imobiliária, cumprindo às partes contratantes defini-

lo. Inclusive, a utilização do IGP-M para os contratos de locação re-

presenta uma prática consolidada de mercado, não havendo regra le-

gal impondo a sua preferência frente a outros parâme-

tros. (...). (https://zenite.blog.br/contrato-de-locacao-de-imovel-e-a-defi-

nicao-do-indice-de-reajuste/) 

  

Capítulo 8 – Aderência 

Orçamentária 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

  

  

  

  

Capítulo 9 – Forma e Cri-

tério de Seleção do For-

necedor 

  

  

  

Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. A unidade apre-

sentou as seguintes informações que constam do modelo padronizado do 

TR deste Tribunal: 

I - previsão da contratação da locação do imóvel por inexigibilidade 

de licitação, com fundamento no art. 74, V, da LLC; 

II - regras sobre a participação dos interessados; 

III - regras acerca das vedações de participação; 

IV - condições prévias ao exame da proposta, divulgação do preço es-

timado: A unidade não vetou a divulgação do preço estimado; 

V- Exigências de habilitação: 

a) indicação das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e tra-

balhista: prova de a) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-

cas, b) regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e a Fazenda Mu-

nicipal, c) regularidade com o FGTS e d) inexistência de débitos inadim-

plidos com a Justiça do Trabalho. 

Como constou do relato deste parecer, a proponente apresentou certidão 

positiva de débitos fiscais, emitida em 03/04/2025 pela Prefeitura do 

Município de Vilhena, página 1 do evento 1348275. 

Sobre o tema, o artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os 

tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interes-

sada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. 

Já o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência 

de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. 

Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar 

em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1387524&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=477a5760ccdd83a61a70b78b47cd91d8ad26a070c32e50f5954562c174e8c2f38df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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da tributação sobre ele incidente: tratando-se de serviços em geral, in-

cide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisi-

ções incide o ICMS, tributo de competência estadual. 

Contudo, tratando-se de uma locação de imóvel, da qual a pessoa jurídica 

não emitirá nota fiscal, e sim recibos, sendo que sobre o valor do aluguel 

não incidirá ISS, tem-se que a irregularidade pode ser relevada. Os tribu-

tos (retenção) incidentes nesta contratação, são os constantes na IN RFB 

nº 1234, de 2012: IR, PIS, Cofins e CSLL, com alíquota total de 9,45%. 

Além disso, o próprio TCU já mitigou o princípio da legalidade a favor 

do princípio da eficiência, como se verifica no Acórdão nº 1.1105/2006 – 

Plenário, no qual considerou justificável o afastamento dos ditames legais 

sobre habilitação contidos no inc. IV do art. 27 c/c inc. IV do art. 29, am-

bos da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

(...) quando a competição for inviável, por inexistirem outros 

prestadores de serviços essenciais ao funcionamento da Admi-

nistração Pública, que não os inadimplentes, a única alterna-

tiva é realizar a contratação da empresa monopolista, estatal 

ou privada, ainda que ela esteja em débito com o INSS e o 

FGTS. 

  

Inicialmente, tem-se que a regularidade com a Fazenda Federal e, 

no caso, do ente municipal, é exigência contida no art. 68, III, da 

LLC. 

b) habilitação econômico-financeiro: Com fulcro no art. 70, III, da Lei 

nº 14.133/2021, estabelece-se que não será exigido qualificação econô-

mico-financeira, em razão de ser uma contratação de baixa complexi-

dade. 

c) habilitação técnica: Com fulcro no art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, 

estabelece-se que não será exigido qualificação econômico-financeira, em 

razão de ser uma contratação de baixa complexidade. 

Capítulo 10 – Das Infra-

ções e Sanções Aplicá-

veis 

Em conformidade. 
As sanções e penalidades apresentadas estão claras e adequadas. 

  

41. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Termo de Referência nº 4/2025 - COMSEG (1345879) ao regime da Lei 

nº 14.133, de 2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9, de 2022, podendo ser 

aprovado pela autoridade administrativa. 

  

3.2.1.5 Instrumento de contrato - Possibilidade de dis-

pensa nas contratações com valores inferiores aos limites atualizados de 

dispensa de licitação em razão do valor - Art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385051&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cd7476b7270a78ebba3e1e605326590c561640bc89717c687224ef0dc883f2cd8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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2021 e Orientação Normativa AGU nº 84/2024 - Recomendação de sua 

utilização nas locações - Lei nº 8.245, de 1991. 

42. Inicialmente deve-se deixar claro que, embora o art. 72, 

I, da NLLC não faça referência expressa ao instrumento de contrato, esse 

artefato, quando necessário, integra a fase de planejamento da contratação de 

acordo com o art. 18, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021. A IN TRE-RO nº 

09, de 2022 não o incluiu diretamente no rol de documentos do art. 3º, porém 

fez inúmeras menções da possibilidade de sua adoção, como no art. 3º, VI e 

§ 5º e no art. 20. 

43. Por sua vez, a Lei nº 14.133, de 2021 cuidou, a partir do 

art. 89, da formalização de contratos administrativos e das hipóteses de sua 

substituição por outros instrumentos. Vejam-se os dispositivos: 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

... 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar 

o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o di-

reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

.... 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em 

que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 

de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independente-

mente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, 

o disposto no art. 92 desta lei. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 

pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim enten-

didos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Vide Decreto nº 

12.343, de 2024) (sem destaques no original) 

  

44. Como visto, quando listou as hipóteses para as quais o 

instrumento de contrato poderá ser substituído por outro documento hábil, 

como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço, nelas incluiu apenas as contratações com dis-

pensa em razão de valor e compras com entrega imediata e integral dos 

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
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quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. Assim, excluiu 

da excepcionalidade as contratações oriundas de inexigibilidade de licitação. 

45. Todavia, no regime da Lei nº 8.666, de 1993, a jurispru-

dência do TCU - como nos Acórdãos nº 1.234/2018 e 363/2003 - ambos do 

Plenário e nº 7.125/2010 - 1ª Câmara - consolidara o entendimento de dis-

pensa de instrumento para todas as contratações que não resultem obriga-

ções futuras e dentro do limite de dispensa de licitação. Entende-se que essa 

linha interpretativa não foi alterada pela redação da NLLC, estando também 

confirmada pela Orientação Normativa AGU nº 84/2024, veja-se: 

I - É possível a substituição do instrumento de contrato a que alude o art. 92 da Lei 

nº 14.133, de 2021, por outro instrumento mais simples, com base no art. 95, inciso 

I, do mesmo diploma legal, sempre que: a) o valor de contratos relativos a obras, 

serviços de engenharia e de manutenção de veículos automotores se encaixe no valor 

atualizado autorizativo da dispensa de licitação prevista no inciso I do art. 75, da Lei 

nº 14.133, de 2021; ou b) o valor de contratos relativos a compras e serviços em geral 

se encaixe no valor atualizado que autoriza a dispensa de licitação prevista no inciso 

II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021. 

II - Não importa para a aplicação do inciso I do art. 95, da Lei nº 14.133, de 2021, se 

a contratação resultou de licitação, inexigibilidade ou dispensa. 

46. Como visto, no que relevante para este parecer, a referida 

Orientação Normativa da AGU pacificou que, mesmo se tratando de servi-

ços - que sempre pressupõe a existência de obrigações futuras, por mais 

simples que elas sejam - contratados por dispensa ou inexigibilidade de li-

citação, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instru-

mento hábil, desde que o seu valor esteja situado no patamar para as 

dispensas em razão de valor, atualmente fixado em R$ 62.725,59 (sessenta 

e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), de 

acordo com a atualização de valores estabelecida pelo Decreto Federal nº 

12.343, de 30 de dezembro de 2024. 

47. Ocorre que o caso em análise possui uma particulari-

dade. trata-se de contrato de locação imobiliária em que a Administração 

Pública figura na condição de locatária são regidos por um regime jurídico 

híbrido, no qual predominam as regras de direito privado, ancoradas na Lei 

Federal nº 8.245, de 1991 e no Código Civil, com a incidência, porém, das 

prerrogativas de direito público, ditadas pelo princípio da indisponibilidade 

do interesse público. Enquadra-se na categoria doutrinária de contratos pri-

vados da Administração. 

48. Por tal motivo é que o art. 62, §3º, II, da Lei nº 8.666/93, 

estabelecia a incidência, no que couber, das regras gerais das contratações 

públicas e, em especial, daquelas previstas nos arts. 55 e 58 a 61 da anterior 
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Lei de Licitações. De forma diversa, a Lei nº 14.133, de 2021 tratou dos con-

tratos de locação de imóvel pelo Poder Público, disciplinado as formas de 

seleção processo de licitação como regra (art. 51) ou inexigibilidade de lici-

tação quando comprovada a singularidade do bem (art. 74, V), mas no art. 3º 

afastou a incidência do seu regime legal sobre as contratações sujeitas a nor-

mas previstas em legislação própria, veja-se: 

Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei: 

I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão 

de dívida pública, incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de 

garantia relacionadas a esses contratos; 

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação própria. (sem destaques 

no original) 

  

49. Entende-se, no entanto, que a ausência de previsão ex-

pressa quanto à incidência das regras contratuais de direito público aos con-

tratos de locação de imóvel de terceiros não afasta por completo o regime 

publicista. Assim, em que pese referidas relações contratuais se submeterem, 

em grande medida, às normas de direito privado, em especial à lei de locações 

(Lei nº 8.245, de 1991), não tendo sua vigência, por exemplo, limitada aos 

prazos estabelecidos no Capítulo V do Título III da Lei nº 14.133, de 2021, a 

incidência do princípio constitucional da indisponibilidade do interesse pú-

blico autoriza a derrogação parcial das normas privatistas em alguma me-

dida, no limite do estritamente necessário à preservação dos interesses cole-

tivos. 

50. Em consequência, o instrumento contratual conterá: a) o 

conteúdo mínimo definido no art. 92 que trata das cláusulas obrigatórias para 

os contratos administrativos; b) as cláusulas exorbitantes do art. 104 que irão 

caracterizar os contratos administrativos por conferirem à Administração po-

sição de supremacia em relação ao contratado; c) conter expressamente apli-

cação subsidiária das normas de Direito Privado; e d) a formalização e a efi-

cácia dos contratos administrativos, conforme dispõe o § 1º art. 89, entre ou-

tros. 

51. Ainda, destaca-se que sobre a vigência desse tipo de con-

trato o TCU já entendia no regime da Lei nº 8.666, de 1993, que ela não está 

adstrita à prorrogação máxima (art. 57, II, da Lei n. 8.66/93), vedação de 

ajuste verbal ou prorrogação automática por prazo indeterminado (Acórdão 

TCU n. 1.127/09-Plenário e Acórdão 1127/2009-Plenário). Igualmente, a 

Orientação Normativa AGU nº 06/2009 registra: 

A vigência do contrato de locação de imóveis, no qual a administração pública é 

locatária, rege-se pelo art. 51 da Lei nº 8.245, de 1991, não estando sujeita ao limite 

máximo de sessenta meses, estipulado pelo inc. II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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52. Pelo visto, tratando-se de locação de imóvel urbano dis-

ciplinada pela Lei nº 8.245, de 1991, independentemente do valor, a Admi-

nistração não poderá abrir mão do instrumento do contrato em razão das 

obrigações futuras surgidas com o vínculo firmado entre locador e locatá-

rio, muito embora a própria Lei de Locações admita a locação verbal para 

locações com prazo inferior a trinta meses. A adoção do instrumento formal 

e escrito, no qual estejam detalhadas todas as obrigações das partes é extre-

mamente recomendada porque poderá evitar questionamentos que são afas-

tados com essa medida. 

53. Nessa linha, enfatiza-se que, tratando-se de contratação 

de locações de imóveis, independetemente do valor total total da locação ser 

inferior ao referido teto atualizado do art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 2021, 

as unidades demandantes deverão sempre adotar o instrumento de con-

trato em cumprimento à regra geral contida no caput do art. 95 dessa Lei. 

Nessa situação, enquanto não houver minuta padronizada de instrumento de 

contrato com cláusulas uniformes, como previsto pelo § 1º do art. 19 do 

mesmo diploma legal, esta Assessoria Jurídica da SAOFC fará a análise do 

controle de legalidade da minuta, de acordo com o § 4º do art. 53 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

54. Conquanto não haja modelo padronizado de contrato 

aprovado pela administração deste Tribunal, o Chefe da Assessoria Jurídica 

da SAOFC, participou da elaboração do texto-padrão que está sendo utilizado 

pela SECONT, sendo que as cláusulas que dele constam foram definidas pela 

observância da minuta da Advocacia Geral da União - AGU, disponível 

em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licita-

coesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concor-

rencia, adequadas à realidade e tradição contratual do TRE-RO. 

55. Nessa linha e para cumprimento do § 4º do artigo 53 da 

Lei nº 14.133/2021, tem-se que, sob o aspecto formal, a análise dos elementos 

da minuta trazida ao processo pela SECONT (1352902) revela que o instru-

mento encontra-se em conformidade com o modelo de contrato modelado 

pelas regras da Lei nº 14.133, de 2021, atendendo aos princípios e diretrizes 

que norteiam a sua aplicação, os quais, embora se trate de locação de imó-

vel urbano disciplinada pela Lei nº 8.245, de 1991, são aplicáveis a toda as 

contratações públicas, pela incidência ao contrato das prerrogativas de direito 

público ditadas pelo princípio da indisponibilidade do interesse público. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1392237&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0dfa2a94bfb257a0e7f635ca9498bf70a659851ce4d053d01b1ffce55c7b7a5b8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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56. Verifica-se, ainda, que sua redação está adequada às con-

dições ajustadas e decorrentes dos demais documentos da fase de planejamento, nota-

damente do termo de referência elaborado pela COMSEG. 

  

3.2.2 Estimativa da despesa e justificativa do preço - In-

formação Conclusiva do Valor Estimado (ICVEC) - Art. 72, incisos II e 

VII, da Lei nº 14.133, de 2021 c/c os arts. 9º e sgs da IN TRE-RO nº 9, de 

2022: 

57. Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, a compro-

vação da adequação dos custos orçados ou da conformidade dos preços pra-

ticados aos de mercados é condição essencial para sua autorização, em vista 

do que rege o artigo o art. 72, inciso II e VII da Lei nº 14.133, de 2021. Este 

dispositivo legal exige que a instrução processual das contratações diretas 

contenha a estimativa da despesa e a justificativa do preço. 

58. Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União (TCU) é 

firme quanto ao entendimento da necessidade de demonstração da razoabili-

dade do valor das contratações decorrentes de contratações diretas, que, em-

bora consolidado no antigo regime jurídico, se aplica ao novo regime de com-

pras públicas: 

Acórdão 11460/2021-TCU-Primeira Câmara 

1 .8.1. dar ciência ao [omissis] de que: [...] 

1.8.1.3. nos termos do art. 7º da Instrução Normativa SED/ME 73/2000, os processos 

de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida justificativa de 

que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado; 

1.8.1.4. a justificativa de preço em contratação decorrente de inexigibilidade de lici-

tação (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993) pode ser feita mediante 

a comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a ou-

tros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto 

similar (acórdão 2.993/2018-TCU-Plenário). 

Acórdão nº 2993/2018 - Plenário TCU 

A justificativa de preço em contratação decorrente de inexigibilidade de licitação 

(art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993) pode ser feita mediante a 

comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros 

entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar. 

Acórdão nº 1565/2015 - Plenário TCU 

A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, 

da Lei 8.666/1993) deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de 

dispensa, apresentação de, no mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, 

ou justificativa circunstanciada se não for possível obter essa quantidade mínima; 

(ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo fornece-

dor junto a outras instituições públicas ou privadas. (sem grifo no original) 

59. Tem-se que, neste Tribunal, as regras da estimativa da 

despesa estão disciplinadas pelo art. 9º e ss. da IN TRE-RO nº 9/2022, que 
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utiliza, por meio de seu Anexo V, documento padronizado, denominado de 

Informação Conclusiva do Valor Estimado (ICVEC), elaborado em harmonia 

com o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, atualmente regulamen-

tado pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021. 

60. É importante registrar que para o tipo de inexigibilidade 

ora analisada não se aplicam as regras dos arts. 10, 12, e 13 da IN TRE-RO 

nº 9/2022, dispositivos que tratam da estimativa de preços realizada para ou-

tros tipos de contratações diretas, notoriamente aquelas nas quais haverão 

disputa entre os pretendentes à contratação. Fosse a contratação de um ob-

jeto corriqueiro por inexigibilidade, a ICVEC elaborada pela unidade de-

mandante ou EPC, na forma do art. 14 do regulamento local, deveria demons-

trar a compatibilidade do preço ofertado pela proponente com aqueles prati-

cados no mercado, observando o seu art. 11. O aludido dispositivo regula que 

a justificativa do preço nas contratações diretas exigida pela LLC deverá ob-

servar o art. 7º da IN SEGES/ME nº 65, de 2021, o qual faz referência a uti-

lização do art. 5º dessa mesma IN; contudo, por se tratar da contratação de 

eventos de capacitação por inexigibilidade de licitação, somente serão apli-

cados os §§ 1º, 2º e 3º do art. 7º e os parâmetros de pesquisa de preço, com-

binados ou não, dos incisos II e V do art. 5º, da IN SEGES/ME nº 65, de 

2021. 

61. Além disso, é importante destacar a condicionante pre-

vista no art. 7º, § 1º, da IN SEGES nº 65/2021 que determina: 

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 

5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 

idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas 

fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 

(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idô-

neo. 

62. Embora as regras sejam bastante extensas, é importante 

esclarecer que a ICVEC, formulário padronizado para a estimativa da despesa 

- que no caso das contratações diretas também se prestará à justificativa 

do preço exigida pelo inciso VII do art. 72 da LLC - dispõe sobre as referidas 

normas de forma bastante sistematizada e direta, em quadros que permitem a 

sua rápida compreensão. 

63. Contudo, trata-se de pleito de locação de imóvel urbano 

com inexigibilidade de licitação, no qual a ausência de competição se dá em 

função das características das instalações e da localização do imóvel tornam 

necessária sua escolha, na forma do art. 74, V, da LLC. Por sua vez, os requi-

sitos específicos para as contratações de tais objetos estão listados no § 5º do 

mesmo artigo, entre eles a avaliação prévia do bem e a demonstração da 
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vantajosidade da locação, sendo que, ambos combinados forma a justifica-

tiva do preço do aluguel do imóvel. 

64. De acordo com o que registrado no ICVEC produzida 

pela COMSEG (1345877), em razão da especificidade da contratação, o 

laudo de avaliação (1345875) produzido pelo Engenheiro Antônio Roberto 

dos Santos Ferreira, Chefe da Assessoria de Engenharia deste Tribunal, ob-

teve os valores de referência a partir de amostras e variáveis, com o objetivo 

de demonstrar, por meio de padrões e modelos estatísticos, que a contratação 

se encontra compatível com os preços praticados no mercado local. Ressaltou 

também que, embora tenha sido anexada ao processo a proposta (1342847), 

com o objetivo de ratificar os valores praticados no mercado local, junta-

mente com as amostras constantes da avaliação (1345875), verificou-se que 

o referido imóvel, apesar de apresentar menor valor de aluguel mensal, não 

atendeu aos requisitos previstos no ETP quanto às instalações e à localização. 

65. Nessa linha, pelo que consta do laudo de avaliação 

(1345875), após a aplicação de critérios técnicos indicados no referido es-

tudo, chegou-se à conclusão de que o valor mensal do aluguel de R$ 7.200,00 

(total de R$ 43.200,00 par aos 6 meses de locação pretendida) está compre-

endido entre os valores mínimos e máximos do mercado de locação de imó-

veis na cidade de Vilhena. Ainda no campo da vantajosidade, pode-se acres-

centar que a avaliação técnica analisou o estado de conservação e apontou 

que haverá custos de adaptações de pequena monta que serão amortizados ao 

final dos 6 meses de locação. 

66. Nessa linha, a análise formal das informações juntadas ao 

processo e registradas no INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ES-

TIMADO pela unidade demandante (1345877) revela que essa laborou den-

tro dos limites traçados pelas Instruções Normativas SEGES/ME nº 65, de 

2021, sem descuidar dos requisitos específicos para a justificativa de preços 

nas locações de imóveis com inexigibilidade de licitação com fundamento no 

art. 74, V, c/c § 5º do mesmo artigo da LLC. Nesses termos, conclui pela 

adequação legal do procedimento de estimativa da despesa ao regime da Lei 

nº 14.133, de 2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9, de 2022. 

  

3.2.3 Parecer jurídico e parecer técnico - Art. 72, inciso 

III, da Lei nº 14. 133, de 2021: 

67. A LLC exige a presença de parecer jurídico e técnico que 

demonstre o atendimento dos requisitos exigidos para contratação direta (art. 

72, III). Em relação aos pareceres técnicos, acredita-se que não sejam raros 

em sede de locação de imóveis. Assim, as unidades demandantes, sempre que 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385049&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=09dd5dc0c8144253a461c14649237429d32c5c77d8cf217cf0c441c162bb42e18df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381957&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d907db069ffc031e7ae479d5c4d2c5ec6d147877021f7d11929b6330970e2a228df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385049&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=09dd5dc0c8144253a461c14649237429d32c5c77d8cf217cf0c441c162bb42e18df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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entenderem necessário, poderão consultar as áreas técnicas deste Tribunal 

para elucidar questões relacionadas à contratação pretendida. Tanto é assim 

que no caso em análise veio ao processo o laudo de avaliação (1345875) pro-

duzido pelo Engenheiro Antônio Roberto dos Santos Ferreira, Chefe da As-

sessoria de Engenharia deste Tribunal, no qual foram registrados os preços 

praticados pelo mercado para locações com as características do imóvel que 

se pretende contratar. 

68. Sobre o tema a Corte de Contas da União já debateu, nos Acór-

dãos TCU nºs. 1.127/09 e 2.078/2018, ambos do Plenário, sobre como proceder a 

avaliação prévia, evidenciando que a legislação sobre o tema é generalista sendo lacô-

nica a respeito dos procedimentos específicos para a locação de imóveis no qual a APF 

é locatária. A despeito disso, no entendimento do TCU, a avaliação prévia, então men-

cionada pelo inciso X do art. 24 da Lei 8.666, de 1992 - e agora reproduzida no inciso 

I do § 5º do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021, deve “exprimir adequadamente o custo 

da locação (isto é, considerando diversos aspectos – econômicos, geográficos, estrutu-

rais etc.), o que é realizada por meio da emissão de um laudo de avaliação imobiliária”, 

no cso em análise formalizada no laudo de avaliação juntado no evento 1345875. 

69. Em relação ao parecer jurídico, em regra obrigatória 

pela combinação do referido dispositivo com o caput do art. 53 da NLLC, o 

requisito estará cumprido com a juntada deste parecer ao processo, no qual é 

realizado o controle prévio da legalidade da contratação direta, em conformi-

dade com o art. 53, § 4º, da LLC. 

  

3.2.4 Comprovação de recursos orçamentários - Art. 72, 

inciso IV, da Lei nº 14. 133, de 2021: 

70. Segundo o comando inserto no artigo 10, inciso IX, da 

Lei nº 8.429, de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 

prática de atos de improbidade administrativa, e no artigo 72, inciso IV, da 

Lei nº 14.133, de 2021, a declaração de disponibilidade orçamentária com a 

respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria 

econômica da despesa é uma imposição legal. A necessidade de demonstra-

ção da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o com-

promisso assumido tem razão de ser na medida em que é necessário que a 

Administração Pública comprove ter previsões de recursos orçamentários su-

ficientes para cumprir com os compromissos que pretende assumir. 

71. Assim, o Anexo VIII da IN TRE-RO nº 9, de 2022, que 

trata do o rito de tramitação dos processos de contratações diretas, disciplina 

que o titular da SAOFC deverá encaminhar os processos à Coordenadoria de 

Orçamento, Finanças e Contabilidade (COFC) para que nele seja juntada a 

programação orçamentária que indicará os recursos que farão frente a despesa 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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realizada. Nessa oportunidade, a unidade orçamentária também deverá infor-

mar, em cumprimento ao art. 16, inciso II, c/c o § 4º, inciso I, do mesmo 

artigo da LC nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, se a despesa 

pretendida pela Administração está adequada e compatível orçamentária e 

financeiramente com a Lei Orçamentária Anual (LOA), com o Plano Pluria-

nual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) referentes ao 

exercício no qual ocorrerá a despesa. 

72. No caso em análise, nota-se que após autorizado pelo titular 

da SAOFC o ajuste no planejamento orçamentário (1347537), a programação orça-

mentária da despesa foi juntada no evento 1347648, documento que também registra 

que a despesa pretendida pela Administração está adequada e compatível orçamentária 

e financeiramente com a lei orçamentária anual, além de compatível com o plano plu-

rianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes a este exercício financeiro. 

  

3.2.5 Comprovação do cumprimento dos requisitos de ha-

bilitação e qualificação mínima necessária - Art. 72, V, da Lei nº 14.133, 

de 2021: 

73. O art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021 estabelece 

a que seja comprovado que o futuro contratado preenche os requisitos de qua-

lificação mínima e suficiente para executar o objeto e para atestar a idonei-

dade para contratar com a administração pública, nos termos elencados nos 

art. 62 a 70 da Lei 14.133, de 2021. Ocorre que as regras que disciplinam os 

requisitos de habilitação e qualificação nas contratações diretas estão 

contidas no capítulo 9 do termo de referência, de acordo com modelo 

padronizado e disponibilizado no SEI. Referidos elementos já foram ob-

jeto de análise no item 39 deste parecer sendo, portanto, desnecessário 

nova referência a eles. 

74. Destaca-se, ainda, quanto à qualificação econômico-fi-

nanceira que o vulto, a complexidade, os riscos e a essencialidade da contra-

tação decorrentes de sua paralisação em função de eventual incapacidade eco-

nômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais podem justificar 

tal exigência, desde que comprovada em estudos realizadas pela unidade 

demandante no ETP, se houver, ou no TR. O modelo padronizado de TR 

para as contratações diretas orienta: 

Nota 60: É fundamental que a unidade observe que exigências demasiadas poderão 

prejudicar a competitividade e ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Consti-

tuição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente per-

mitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações”. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1386767&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f94d4d759f1271e9956d7a754efae3d891130f3b74b4473994341455b71894578df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1386881&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6b2437770d70ae211a5ae0dff2fc19a64ae7277f73ed2ddb982b88ded8959e688df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habi-

litação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para en-

trega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite 

para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para 

pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Re-

feridos valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma 

Lei). 

A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exi-

gências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, 

deve ser excepcional e justificada. 

Nas demais situações, em razão da diretriz constitucional, a Administração deve ob-

servar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de 

todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consi-

deração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos 

decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da 

contratada em suportar vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender exces-

sivo. (....) 

  

75. Referidas orientações não destoam do entendimento do 

TCU sobre o tema. Nesse sentido: 

ACÓRDÃO 1661/2011 - PLENÁRIO 

56. Conforme entendimento defendido pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Ubiratan 

Aguiar em seu voto, corroborado pelo MP/TCU e diversos doutrinadores, como 

Marçal Justen Filho, Celso Antônio Bandeira de Mello e José dos Santos Carvalho 

Filho, seriam três os critérios que teriam norteado o legislador quando da enumera-

ção das hipóteses, previstas no §1º do art. 32, autorizadoras da dispensa das exigên-

cias de habilitação previstas nos artigos 28 a 31 da lei 8.666/1993: a busca da rela-

ção custo-benefício da contratação; a desnecessidade, em alguns procedimentos li-

citatórios mais simplificados, de se indagar a capacidade de o interessado em cum-

prir o avençado; e a possibilidade de se criar entraves burocráticos desnecessários 

para assegurar a execução satisfatória da futura contratação. Por ser bastante es-

clarecedor, transcrevo trecho do voto condutor do Acórdão 2616/2008-TCU-Plená-

rio: 

“12. Com relação à dispensa de que trata o art. 32, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a sua 

compreensão remete, a meu ver, à relação custo x benefício da contratação. A dis-

pensa deve decorrer do fato de a Administração não identificar na situação risco à 

satisfação do interesse público, uma vez que não se vislumbraria a possibilidade de 

ocorrência de inadimplência do contratado. Significa dizer que o gestor está capaci-

tado a identificar a desnecessidade de verificação da habilitação do licitante em face 

da certeza da satisfação da futura contratação. Nesse sentido, ensinamento do já men-

cionado Marçal Justen Filho (pág. 353 da citada obra): 

‘Alterando entendimento anterior, reputa-se que a previsão do § 1º do artigo 32 não 

é exaustiva. A dispensa da apresentação dos documentos será admissível não apenas 

quando o montante quantitativo da contratação for reduzido ou quando a natureza 

do contrato não exigir maiores indagações sobre a situação subjetiva do interessado. 

Também se admitirá que o ato convocatório deixe de exigir a comprovação de outras 

exigências facultadas em lei se tal for desnecessário para assegurar a execução sa-

tisfatória da futura contratação. Assim, por exemplo, não teria sentido exigir a com-

provação da experiência anterior em toda e qualquer contratação, eis que há aquelas 

em que tal poderá ser dispensado.’”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=59847
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2616/2008/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2616/2008/Plen%C3%A1rio
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76. Registra-se que o modelo padronizado de termo de refe-

rência disponibilizado no SEI deste Tribunal, contém todas as orientações 

para a comprovação das exigências de habilitação jurídica, inclusive 

quando se tratar da contratação de pessoas físicas. 

77. No que tange à regularidade fiscal, social e traba-

lhista, tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU são uníssonas no sen-

tido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem ser exigidas, no 

mínimo, a comprovação de regularidade junto à Fazendo e a Dívida Ativa da 

União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº 12.440, de 

2011, sobreveio também a necessidade de comprovação de regularidade tra-

balhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-

tas (CNDT). Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas 

certidões na ocasião da contratação. 

78. O modelo padronizado de termo de referência disponibi-

lizado no SEI deste Tribunal lista ainda no seu item 9.9, a exigências das 

seguintes comprovações adicionais: 

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-

dicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso, o 

que se dá pela consulta ao SICAF; 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes esta-

dual/distrital ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, per-

tinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade com a Fazenda estadual/distrital 

ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade que 

concorre ou contrata; 

IV - declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição, 

de acordo com o Anexo I. 

79. Deve-se ainda destacar que, para todas as contratações 

deste Tribunal, há condições prévias para o exame da proposta, as quais 

estão listadas no item 9.7 do TR padronizado. Veja-se: 

I - Como condição prévia ao exame da proposta do proponente classificado em pri-

meiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Nota 59. A recomendação aos cadastros se dá à luz do art. 91, § 4º da Lei nº 

14.133/21 e se dá sem prejuízo da possibilidade de consulta complementar a outros 

cadastros governamentais análogos, tais como o do TCU (lista de inidôneos ou con-

sulta consolidada) 
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a) Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, mantido pelo do Governo Federal 

(https://www.comprasnet.gov.br); 

b) Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP: (https://portaldatransparen-

cia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSanciona do&dire-

cao=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra-

tiva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbi-

dade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

e) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal - Ca-

din para celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam de-

sembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos (art. 6º-

A da Lei nº 10.522, de 2002, na redação da Lei nº 14.973, de 2024). 

80. Em relação ao Cadastro Informativo de créditos não qui-

tados do setor público federal (Cadin), listado na alínea "e" do item anterior, 

embora seja certo que sua regularidade seja exigida pelo art. 6º-A da Lei nº 

10.522, de 2002 no momento da contratação, essa poderá ser exigida como 

condição para o recebimento da proposta, conforme defendido por esta As-

sessoria no Parecer Jurídico nº 20/2025 (1324642) e deliberado pela autori-

dade administrativa deste órgão, veja-se: 

Despacho DG 159/25 (1327023): 

(...) 

DETERMINO à SAOFC que dê repercussão a todas a unidades competentes, para 

que, previamente à formalização da contratação, realizem a consulta para comprovar 

a situação de regularidade no CADIN do adjudicado, bem assim oriente que os ter-

mos de referência das contratações diretas por dispensa presencial e inexigibilidade 

de licitação poderão conter a exigência de regularidade no CADIN como condição 

para o recebimento da proposta, haja vista que, nesses casos, as contratações são 

realizadas imediatamente após a adjudicação do objeto ao vencedor. Havendo iguais 

motivos, essa orientação deve ser estendida às dispensas eletrônicas em razão do 

valor (art. 75, I e II, da NLLC); (sem destaques no original) 

81. Como visto, embora se trate de contratação direta, é certo 

que há um vasto rol de documentos ou informações que devem ser trazidos 

ao processo para comprovar a regularidade do proponente para contratar com 

a Administração Pública. Contudo, o termo de referência padronizado dispo-

nibilizado no SEI deste Tribunal trata de todos eles. Além disso, para auxiliar 

na tarefa das unidades que atuam no processo, o seu Anexo I traz um rol de 

declarações que deverá ser assinado pela pessoa física ou pelo representante legal 

da empresa e que facilitará a conferência da observância de todas as condições exigi-

das. 

82. Recomenda-se ainda ao gestor que observe a comprova-

ção do cumprimento pela contratada - ou eventual ausência justificada - de 

exigências de habilitação jurídica e/ou regularidade fiscal e trabalhista e/ou 

de qualificação técnica e/ou econômico-financeira estabelecidas, bem como 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1363430&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=76d7025357e61476ce27aaeeecf30722fbd3ab6b98c6eb3a823f4f6094f0e8758df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1365849&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=731452d238428f0a24ed2167ce4d87a2df34894e61d3439622b5e8297099c2a58df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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a ausência do cumprimento da exigência de inexistência de impedimentos 

para contratar com Poder Público. 

83. Orienta-se, portanto, que a Administração, antes da for-

malização da contratação, diligencie para obter todas as declarações e certi-

dões atualizadas elencadas na legislação para certificar a qualificação do for-

necedor, de modo a assegurar-se quanto à regularidade fiscal e trabalhista, 

bem como quanto à inexistência de penalidades contra a futura contratada em 

todos os sistemas acima elencados. Orienta-se que essas diligências sejam 

adotadas, prioritariamente, pela Seção de Apoio às contratações (SAC) 

quando da análise de regularidade dos documentos da fase de planejamento 

da contratação. 

  

3.2.6 Razão da escolha do contratado - Art. 72, inciso VI, 

da Lei nº 14.133: 

84. O art. 72, VI, da Lei nº 14.133, de 2021 também exige 

que do processo conste a razão da escolha do fornecedor. De notar-se que nas 

contratações que ocorram disputa de preços, o fornecedor é escolhido em ra-

zão da melhor proposta ofertada à Administração, seja pelo critério exclusivo 

do preço ou da técnica, ou de ambos. Isso não ocorre nas contratações de 

locações de imóveis com inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 

74, V, c/c § 5º do mesmo artigo da LLC, como descortinado nas seções 3.1 e 

3.2.2 deste parecer jurídico. Neste caso, a escolha do contratado se dá pela 

comprovação de sua titularidade da propriedade do imóvel que se pre-

tende locar para atender à demanda da Administração. Embora essa 

condição não seja essencial. 

85. Tal posicionamento encontra arrimo na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), a qual reconhece que o locador é aquele 

que figura no contrato de locação, podendo ou não ser proprietário do imó-

vel (Recurso Especial nº 1.127.537 - DF (2009/0044303-0) - Relator: Minis-

tro Paulo de Tarso Sanseverino). Ademais, destaca-se que o instituto jurí-

dico da locação é transferência de posse e não da propriedade. E esta não 

se confunde com aquela, é direito autônomo, conforme entendimento do STJ 

(REsp 1.739.042-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, pub.: 16/09/2020). 

86. Nesses termos é admissível que o locador, não compro-

vando a propriedade, possa integrar o polo ativo da locação com a compro-

vação somente da posse do imóvel, que deverá ser dar mediante documentos 

capazes de demonstrar tal condição, como contratos de cessão de uso, de co-

modato, de locação com autorização para sublocação, dentre outros. 
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87. Contudo, como já ficou registrado no relato deste parecer, 

houve comprovação da propriedade do imóvel por meio da Certidão de in-

teiro teor da matrícula nº 21.821, atualizada e expedida em 30/04/04/2025 

(1353071), de acordo com a legislação aplicável, segundo a qual a propriedade 

imobiliária deve ser atestada por meio de certidão expedida pelo respectivo cartório de 

imóveis, com prazo de validade, veja-se: 

Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 - Dispõe sobre os registros públicos: 

Art. 1º Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação 

civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao 

regime estabelecido nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975) 

§ 1º Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: (Redação dada pela Lei nº 

6.216, de 1975) 

(...) 

IV - o registro de imóveis. (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975) 

(...) 

Art. 19. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou em relatório, conforme 

quesitos, e devidamente autenticada pelo oficial ou seus substitutos legais, não po-

dendo ser retardada por mais de 5 (cinco) dias. (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 

1975) 

(...) 

§ 9º A certidão da situação jurídica atualizada do imóvel compreende as informa-

ções vigentes de sua descrição, número de contribuinte, proprietário, direitos, ônus 

e restrições, judiciais e administrativas, incidentes sobre o imóvel e o respectivo ti-

tular, além das demais informações necessárias à comprovação da propriedade e à 

transmissão e à constituição de outros direitos reais. (Incluído pela Lei nº 14.382, de 

2022) - 

  

Decreto Federal nº 93.240, de 9 de setembro de 1986 - Regulamenta a Lei nº 7.433, 

de 18 de dezembro de 1985, que ‘’dispõe sobre os requisitos para a lavratura de 

escrituras públicas: 

Art 1º Para a lavratura de atos notariais, relativos a imóveis, serão apresentados os 

seguintes documentos e certidões: 

(...) 

IV - a certidão de ações reais e pessoais reipersecutórias, relativas ao imóvel, e a de 

ônus reais, expedidas pelo Registro de Imóveis competente, cujo prazo de validade, 

para este fim, será de 30 (trinta) dias; (sem destaque no original) 

  

88. Nessa linha, o referido documento de comprovação da 

propriedade do imóvel que se pretende contratar com inexigibilidade de lici-

tação por suas características e localização exigidas pelo art. 74, V, da LLC, 

atende, na forma registrada nesta seção, a exigência da justificativa da razão 

da escolha do contratado, listada no art. 72, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1392407&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=56445ef8df1bcd03ec3ab994e4c38c91880c8613b9423d19cd70799655378f018df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art19.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art19.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm#art11
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3.2.7 Autorização da autoridade competente - Art. 72, in-

ciso VIII, da Lei nº 14. 133, de 2021: 

89. O Anexo VIII da IN TRE-RO nº 9, de 2022, que trata do 

o rito de tramitação dos processos de contratações diretas, disciplina que o 

titular da SAOFC juntará ao processo manifestação sobre a aprovação dos ele-

mentos constitutivos da etapa de planejamento, autorização da despesa e adjudicação 

do objeto e o enviará à Diretoria-Geral da Secretaria do Tribunal, unidade cuja titular 

detém a competência delegada para autorizar as contratações diretas do Tribunal Re-

gional Eleitoral de Rondônia na forma do art. 27 da norma legal. Tal proce-

dimento atende ao referido dispositivo legal. 

  

3.2.8 Publicação do ato que autoriza a contratação direta 

ou do extrato decorrente do contrato - Parágrafo único do Art. 72, da 

Lei nº 14. 133, de 2021: 

  

90. Ainda, como condição de eficácia dos atos, relembra-se à 

Administração para a necessidade de divulgação e manutenção à disposição 

do público do ato que autoriza a contratação direta ou do extrato decorrente 

do contrato em sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), medida listada no item 28 do Anexo VIII da IN TRE-RO 

nº 9, de 2022, na forma do artigo 72, p. único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Lei nº 14.133, de 2021 

Art. 72. (...) 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

91. Vale registrar que, com a NLLC, não há mais exigência 

de instrução dos autos com os documentos de reconhecimento e ratificação 

da contratação direta, bastando a juntada aos autos da autorização referida no 

artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021. 

92. Em decorrência da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

- Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), deve a Administração abster-se 

de informar dados pessoais do contratante e contratado nos artefatos da con-

tratação (ata de registro de preços, contrato e instrumentos equivalentes etc.). 

Sobre o tema veja-se recente posicionamento da Advocacia-Geral da União 

(AGU): 

Parecer n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU: 
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I - Manifestação jurídica sobre a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados nos 

modelos de licitação e contratos elaborados no âmbito desta Câmara. Respostas a 

questinamentos formulados por áreas técnicas. Teses iniciais para fundamentar a in-

serção de cláusulas gerais a esse respeito. Possibilidade de aprofundamento da ma-

téria mediante provocação específia. Abertura para sugestões quanto às cláusulas 

pelo e-mail cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br. 

II - no que se refere à transferência internacional de dados pessoais, a contratação é 

possível nas hipóteses do art. 33 da LGPD, atentando-se para o fato de que pontuais 

incisos ainda aguardam regulamentação por parte da ANPD e de que a transferência 

para empresas privadas necessita observar o art. 26 da LGPD; 

(...) 

III - a contratação de suboperador de dados é, em princípio, lícita, pois não há veda-

ção na legislação vigente; 

III.1 - respondem, de forma solidária, todos os agentes de tratamento pelos danos 

eventualmente causados; 

III.2 - recomenda-se que haja inclusão de cláusula para tratar do tema dos impactos 

da LGPD nas subcontratações; 

IV - pode ser exigida declaração da contratada de que seu pessoal cumpre adequa-

damente a LGPD, todavia, caso se entenda necessário que seus empregados firrmem 

declaração individual de que cumprem essa Lei, pode-se usar como sugestão o mo-

delo constante do item “C” desse parecer; 

V - entende-se possível a exigência de uma declaração que dê conta da adaptação da 

licitante ou contratada aos termos da LGPD, inclusive no que se refere ao conheci-

mento necessário dos empregados para o cumprimento dos deveres da Lei; 

VI - é possível que a Administração realize diligências para aferir o cumprimento da 

LGPD pela licitante ou pela contratada; 

VII - é recomendável inclusão de disposições específicas na documentação de con-

tratação para abordar as questões tratadas, podendo-se adotar, como sugestão, a 

cláusula genérica contida no item “F” desse parecer; 

VIII - com relação às minutas, recomenda-se supressão de números de documentos 

pessoais, notadamente nos contratos, bem como de exigência de atestados de ante-

cedentes criminais, uma vez que a possibilidade dessa exigência é excepcional; 

VIII.1 - admite-se que a Administração continue exigindo comprovação de exames 

admissionais e demissionais, devendo tal documentação ser guardada apenas en-

quanto não prescritas as obrigações trabalhistas correlatas e somente para a finali-

dade de comprovar o cumprimento dessas obrigações; 

VIII.2 -quanto ao dado pessoal do endereço, que somente foi localizado na minuta de 

contrato de locação, é recomendável que seja suprimido quando o locador for pessoa 

natural, uma vez que a divulgação desse instrumento poderia expor indevidamente 

esse dado. Nesse caso, tal dado deverá ser arquivado em local à parte, uma vez que 

a Administração poderá necessitar dele para eventual contato com o locador, inclu-

sive para eventual citação ou intimação em processos judiciais ou administrativos; 

IX - quando exigido documento pessoal para fins de identificação de pessoa respon-

sável por realizar vistoria em procedimento licitatório, é recomendável que no termo 

de vistoria conste consentiento da pessoa para que seu nome e documento fiquem no 

processo e que possam ser acessados por terceiros, ante a natureza pública do pro-

cesso; e 

X - recomenda-se a observância dos itens complementares, inseridos no presente es-

tudo para além dos questionamentos formulados. 

  

III - CONCLUSÃO 
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93. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta nos autos, esta 

Assessoria Jurídica opina: 

I - pela adequação legal da instrução do processo de contra-

tação direta em análise, de acordo com os requisitos do art. 72 da Lei nº 

14.133, de 2021 c/c as regras da Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 2022 

e, como desdobramento: 

a) pela adequação legal do Documento de Oficialização da 

Demanda (1342442), do Estudo Técnico Preliminar nº 2/2025-COMSEG 

(1345833), da Informação Conclusiva Valor Estimado da Contratação - 

ICVEC (1345877) e do Termo de Referência nº 04/2025 - COMSEG 

(1345879) - também analisados e tidos como regulares pela SAC (1347941), 

podendo ser aprovados pela autoridade competente, na forma do art. 72, VIII, 

da Lei nº 14.133/2021 e item 15 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9, de 

2022; 

i. ressalte-se que a unidade demandante não utilizou o formu-

lário de Indicação de Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato, constante 

no Anexo VII da IN TRE-RO n° 4/2023 (evento 0902036 do PSEI 

n° 0002788-56.2022.6.22.8000). Entretanto, considerando que o item 5.19 do 

TR (1345879) identifica os servidores para as funções de gestão e fiscaliza-

ção, tal formalidade pode ser superada e o coletivo designado pela autoridade 

competente no mesmo ato de análise e aprovação dos documentos da fase de 

planejamento, em harmonia com o art. 23 da IN TRE-RO n. 04/2023; 

ii. embora a proponente tenha apresentado certidão positiva 

de débitos fiscais, emitida em 03/04/2025 pela Prefeitura do Município de 

Vilhena, página 1 do evento 1348275, de acordo com o registrado no item 

40 deste parecer, tratando-se de locação de imóvel, da qual a pessoa jurídica 

não emitirá nota fiscal, e sim recibos, sendo que sobre o valor do aluguel não 

incidirá ISS, tem-se que a irregularidade pode ser relevada. Os tributos (re-

tenção) incidentes nesta contratação, são os constantes na IN RFB nº 1234, 

de 2012: IR, PIS, Cofins e CSLL. 

  

II - pela possibilidade jurídica da contratação direta, com 

inexigibilidade de licitação, da locação do imóvel urbano localizado na Av. 

Major Amarante, nº 4040, Centro, esquina com a Rua Geraldo Magela, pelo 

período de 06 meses, descrito no laudo de avaliação elaborado pela Assesso-

ria de Engenharia deste Tribunal (1345875) e na Certidão de inteiro teor da 

matrícula nº 21.821, atualizada e expedida em 30/04/2025 (1353071), pessoa 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381546&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7d1edb3a8ecd051cadda53b983af19dd2d0193e18b7e1a8ce4a8e8a95f6b59038df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385002&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ce2f21eee5f8295fdf660603a804014fe11e9a3d026d2e11cb688b1c7434e8628df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385049&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=09dd5dc0c8144253a461c14649237429d32c5c77d8cf217cf0c441c162bb42e18df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385051&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cd7476b7270a78ebba3e1e605326590c561640bc89717c687224ef0dc883f2cd8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1387180&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c133fdf89025556e0ddcc63d35cfbebe4c86907eb294d63faed9aac4945444a98df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=933325&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=77c5a8a8a7c06b91e8ff09c89d722685c30b3d16b766240d72ad2b6f6925a0738df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=933247&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=033a9c79a57ddd73986bd8abe7a8aedbf24054e7ab4341a81d822c8c8bccb9c08df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385051&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cd7476b7270a78ebba3e1e605326590c561640bc89717c687224ef0dc883f2cd8df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1387524&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=477a5760ccdd83a61a70b78b47cd91d8ad26a070c32e50f5954562c174e8c2f38df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1385047&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1f265e9931bacff8d50a0cd4abbc0b3622c2b89c3d34942424c6c585dbc067058df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1392407&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=56445ef8df1bcd03ec3ab994e4c38c91880c8613b9423d19cd70799655378f018df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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jurídica Ivone Martini LTDA., CNPJ 02.847.860/0001-90 (1342846), no 

valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) e total de R$ 43.200 

(quarenta e três mil e duzentos reais), com fundamento no Art. 74, V, c/c § 

5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

i. Conforme já apontado no item 6 deste parecer a programa-

ção orçamentária para a despesa foi juntada no evento 1347648. 

ii. no tocante aos requisitos específicos associados às loca-

ções de imóveis, destacam-se, ainda: 

a. conforme explicitado no item 17 deste parecer, ALERTA-

SE à Administração para o fato de que é fundamental comprovar no processo 

da inexigibilidade as características do imóvel que condicionaram a sua es-

colha, bem como a ausência de qualquer outro com tais particularidades. As-

sim, havendo multiplicidade de imóveis nas condições almejadas, necessário 

será a realização de procedimento licitatório.  

Nessa linha, é relevante RECOMENDAR que, também nos 

casos das contratações diretas, passe a publicar no PNCP o aviso de inten-

ção de contratar, indicando os requisitos de instalação e localização do imó-

vel necessários ao atendimento da necessidade administrativa.  

Se após tal procedimento, restar verificado que apenas um 

imóvel atende à demanda administrativa, de acordo com as características 

previamente definidas, autorizada estará caracterizada a inexigibilidade de 

licitação. Vale dizer que, ainda que acorra mais de um interessado, se o imó-

vel apresentado não cumprir os requisitos elencados, não haverá a necessi-

dade de realizar licitação, pois a norma em tela autoriza a escolha condicio-

nada à comprovação do atendimento às necessidades de instalação e locali-

zação do imóvel. 

b. os arts. 8º, 27 e 33 da Lei 8.245, de 1991 c/c art. 167, inciso 

II, item 16 e 169, inciso III, da Lei n° 6.015, de 1973 (Lei dos Registros Pú-

blicos), preveeem a possibilidade de averbação, à margem da matrícula no 

Cartório de Registro de Imóveis, do contrato de locação. Contudo, tratando-

se de locação de curta duração (6 meses), entende-se que a medida, embora 

recomendada, possa ser avaliada pela autoridade administrativa dentro 

de seu juízo de conveniência e oportunidade; 

c. por fim, ALERTA-SE para a necessária realização de 

vistoria, também, no término da locação, medida que poderá evitar discus-

sões desnecessárias e eventuais ônus injustificáveis à Administração. 

  

À apreciação da autoridade competente. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1381956&id_procedimento_atual=1381539&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=726fbf86b89dd1a2faaa5e2ede6a3fb1cd5ebb8dfaa632e42d05c606148810a08df6cb882851753a104ec82006c68560177ab2cf7c1bce781ef61b1aa2b34f8f6336a25f7bf86ecce560bd98224a13e145e2d0e1bbf632b6634ab6226c750878
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